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PARECER Nº 1152, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 95, DE 2019
De autoria da Deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe protesta contra declaração infeliz, de Vossa Excelência, o atual Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, que afirmou, no dia 29 de julho de 2019 que “um dia, se o presidente da OAB quiser saber como é que o pai dele desapareceu no período militar, eu conto.”.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 09/08/2019 a 15/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e §13, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.
Apreciando a matéria verifica-se de suma importância referida propositura por tratar-se de situar o debate relacionado à morte, prisão e atuação de presos e desaparecidos políticos à época da ditadura militar que se seguiu no país, levando-se em consideração à necessidade de compreender a seriedade do tema, bem como as funções e o peso das palavras proferidas por Vossa Excelência, seja sobre este, seja por outros temas sensíveis.

O Senhor Presidente da República, bem como todas as autoridades do País, devem obediência à Constituição Federal. Vivemos sob a égide de um Estado Democrático de Direito, que instituiu como pilar fundamental a dignidade da pessoa humana, na qual se inclui o direito ao respeito da memória de nossos mortos. Esse Estado Democrático de Direito repudiou a tortura e a ditadura. Não pode o presidente da República, em seu discurso, desrespeitar àqueles que tiveram suas vidas ceifadas na defesa pela Democracia.
Vale lembrar, ainda, que há um Código de Ética ao qual servidores públicos do poder executivo federal devem se apoiar, segundo o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, estabelece como base:

"I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos."
Sendo o Presidente da República, chefe do Poder Executivo Federal e da nação, deve este servir dos princípios fundamentais também insculpidos no diploma legal supramencionado, sendo exemplo de civilidade e de democracia para os demais servidores e para o país.
O cargo de mandatário da Chefia do Poder Executivo exige que seja exercido com equilíbrio e respeito aos valores constitucionais, sendo-lhe vedado atentar contra os direitos humanos, entre os quais os direitos políticos, individuais e sociais, bem assim contra o cumprimento das leis.

Diante do exposto, apesar de infeliz, a fala incorre em flagrante prática de atos que concorrem para os descritos nas vedações do referido diploma legal, tais como:
"f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;"
Neste sentido, o discurso proferido, além da mácula produzida na memória de Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira, estudante e militante do movimento estudantil brasileiro, produz em sua família visível dor e corrobora para uma imagem distorcida de Felipe Santa Cruz, atual presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, trazendo danos ao Estado Democrático de Direito e à advocacia nacional, vez que, relativizar o trabalho do presidente de uma entidade a qual é reconhecida, constitucionalmente por ser um dos pilares da democracia é enfraquecer quem dela faz parte e o próprio estado democrático de direito nas bases da defesa e do acesso à justiça.
Ao invés de dar declarações desse nível, o Senhor Presidente deveria se empenhar para o que o Brasil assuma sua responsabilidade, e adote as medidas necessárias para que casos como esses sejam levados à justiça. O direito à memória, justiça, verdade e reparação das vítimas, sobreviventes e suas famílias deve ser defendido e promovido pelo Estado Brasileiro e seus representantes. A fala só demonstra a necessidade de revogação da Lei de Anistia, de 1979 e a necessidade de eliminação de todos os dispositivos que impedem a investigação e a sanção de graves violações de direitos humanos, a investigação e responsabilização dos crimes contra a humanidade cometidos por agentes do Estado durante o regime militar.

Ademais, ainda na democracia, vivemos sob a égide da violência. Nosso sistema de justiça continua a legitimar a tortura e o homicídio de defensores de direitos humanos. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) alertaram no fim de maio de 2019, que o Brasil continua sendo uma das mais perigosas para exercer o trabalho de defesa de direitos humanos no mundo.
No Brasil, foram denunciados em março de 2019 os homicídios de Dilma Ferreira Silva, coordenadora em Tucuruí do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), de seu marido, Claudionor Costa da Silva, e de um amigo, Milton Lopes, no município de Baião, no estado do Pará. Dilma era uma destacada defensora e reconhecida liderança da luta pelos direitos das pessoas atingidas pela empresa hidrelétrica de Tucuruí. Adicionalmente, foi denunciada a morte da ativista ambiental Rosane Santiago, torturada e assassinada na cidade de Nova Viçosa, na Bahia, em 29 de janeiro.

Em 18 de janeiro, a CIDH também fez referência a fatos violentos cometidos contra trabalhadores rurais na Fazenda Agropecuária Bauru, no município de Colniza, no Mato Grosso. Além disso, em 8 de março, concedeu medidas cautelares em benefício de Julio Lancellotti, defensor de direitos humanos de pessoas em situação de rua e responsável pela “Pastoral da População de Rua”, em São Paulo, em virtude de ter sido vítima de diversos atos de violência e ameaças, inclusive por autoridades da força pública. Adicionalmente, em janeiro de 2019, o deputado federal Jean Wyllys anunciou o abandono de seu cargo e a saída do país, devido ao nível de ameaças de morte contra ele e sua família.

Os defensores de direitos humanos no país devem ser protegidos para cumprir com seu papel fundamental na sociedade, sobretudo, na defesa dos direitos das populações mais vulneráveis. É papel da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo repudiar qualquer fala que legitime a tortura, o homícidio e o desaparecimento dos defensores de a todos as famílias daqueles que foram mortos, torturados ou desaparecidos, ao longo de nossa história.

Tendo em vista a relevância de se pontuar o repúdio à falas que relativizam as humanidades de quem se coloca contra a relativização de direitos, prestamos nossa solidariedade a família de Fernando Santa Cruz, pai de Felipe Santa Cruz, atingida por manifestações excessivas e de frivolidade extrema do Senhor Presidente da República. Isto posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 95, de 2019, conclusivamente.
a) Erica Malunguinho – Relatora

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 03/11/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Emidio de Souza
Favorável à Moção

Dra. Damaris Moura
Favorável à Moção

Altair Moraes
Contrário à Moção

Marcio da Farmácia
Contrário à Moção

Erica Malunguinho
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Contrário à Moção

Observação: em face da constatação do empate, foi necessário, nos termos do art. 38, parágrafo único, do Regimento Interno da ALESP, recorrer ao voto de qualidade do Presidente da Comissão, que acabou por exarar voto favorável à Moção.
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